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    1. INTRODUÇÃO




    O estudo em pauta, parte do princípio de que os camponeses pobres na luta pela terra têm como objetivo primordial conquistar um espaço para retirar o sustento familiar. É necessário avaliar que após a consolidação desta primeira etapa, ou seja, a posse da terra, o desafio se caracteriza em garantir a permanência das famílias no campo desenvolvendo formas de produção e comercialização que atendam aos anseios de preservação e sustento familiar.




    Diante desse contexto, é necessário que os camponeses construam mecanismos ancorados na coletividade que se caracterizam com a produção sustentável, livre de produtos químicos, produzindo alimentos saudáveis e utilizando como referência a diversificação da produção. Nesse sentido, esse modo de manuseio do solo tem como meta a defesa do meio ambiente, isto é, ver a terra como um bem finito que precisa ser preservado.




    Para compreender a história de vida desses camponeses em estudo é necessário fazer uma retrospectiva para conhecer as questões objetivas, responsáveis pelos processos de migrações, e assim, elencar as principais causas do deslocamento de milhares de famílias camponesas de uma região para outra em busca de um local onde possam sobreviverem.




    A partir disso, buscamos verificar se os saberes que dialogam com elementos próprios de uma educação que margeia o fazer-viver camponês, agregado ao saber científico, são praticados com o objetivo de respeitar e conservar o meio ambiente no Acampamento em estudo.




    Pode-se afirmar que a opção pelo tema “O Acampamento Che Guevara de Alto Alegre dos Parecis-RO: um olhar sobre o modo de vida camponês e a Ciências da Natureza,” está arraigado na história de vida de minha família, de origem camponesa que sempre lutou e resistiu às imposições dos poderosos, tendo como instrumento primordial a luta coletiva.




    Meus pais migraram do município de Caicó, localizado no interior do Estado do Rio Grande do Norte, para o Território Federal de Rondônia em finais da década de 1970, fugindo das opressões sofrida pelas mãos dos fazendeiros em um local castigado pelas fortes estiagens seguidas de misérias e fome. Uma terra, que para Carvalho (2011, p. 44), “[...] seca e pedregosa, está falando da terra que poderia ser partilhada [...],” para que famílias camponesas pudessem viver um “[...] sonho concreto do chão que se deixa trabalhar, do mistério da semente e fecundação, dos ritos propiciatórios da colheita [...],” mas são impedidos de viver devido as ações violentas dos latifundiários poderosos que retiram o direito das famílias camponesas de terem acesso a um pedaço de chão para retirar a própria sobrevivência.




    Essa família de camponeses pobres, sempre viveu na região Nordeste em situações precárias sem ter um lugar no campo onde pudesse plantar, colher e criar os seus animais, livres das opressões do proprietário, que sempre a impediam de colocarem em prática os saberes populares adquiridos ao longo da sua história de vida campesina.




    Vivendo nesse contexto, foi importante os debates, as rodas de conversas entre familiares e vizinhos que enfrentavam problemas semelhantes, esses encontros foram fundamentais para cultivar a esperança de conquistar uma fração de terra, mesmo que fosse em outro local distante, ou seja, em outra região do país.




    Com a explosão de propagandas midiáticas imposta pelos Governos Militares dos anos de 1970, que serviu para impulsionar o processo de migração para a região amazônica, manifestou-se o espírito aventureiro dessa família e demais camponeses. Inicia-se a possibilidade de realização do sonho da conquista da terra para plantar e colher, livres de intimidações de patrões.




    E assim, em junho de 1978, deixaram para trás a sua cidade natal, o senhor Francisco (pai), Vilma e Aldeniza (irmãs) e dona Maria (mãe), grávida a espera dessa pessoa que viria décadas mais tarde realizar coletivamente esta pesquisa de mestrado, ou seja, Marcilio Alves Abidias. O primeiro destino, foi no município de Pedro Gomes Estado do Mato Grosso do Sul, minha família conseguiu um local para trabalhar de meeiro, e plantar uma lavoura de arroz, com o objetivo de conseguir recursos para continuar a caminhada e chegar ao seu destino final, que era o Território Federal de Rondônia. Após realizarem a colheita de arroz, em fevereiro de 1979, foi possível dar continuidade a sua caminhada chegando em seu destino final.




    Ao chegarem em Rondônia, em uma viagem de ônibus em estradas em péssimas condições, com muitos atoleiros, as águas dos rios em determinados locais passando por cima das pontes, era preciso esperar por horas ou até dias para que diminuíssem o fluxo para prosseguir viagem, dentre outros inúmeros percalços, a viagem durou aproximadamente um mês até a cidade de Pimenta Bueno - RO, local escolhido para dar início à luta para adquirir o tão sonhado pedaço de terra.




    Ao chegarem em Pimenta Bueno, o primeiro passo, foi a busca por uma casa para alugar, em um bairro distante do centro da cidade, mas era o espaço que poderia pagar o aluguel, pois as condições financeiras não eram favoráveis uma casa no centro da cidade. Após esse primeiro momento, o passo seguinte foi procurar a sede do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) que contava com uma estrutura organizada, segundo Lima (2001, p.166) com “[...] residências dos técnicos, alojamentos para funcionários solteiros, casa de trânsito para hospedar visitantes, posto de saúde, garagem, oficina e escritórios, que ocupavam uma área e possuía ruas de terra com paralelepípedos“[...] água encanada e energia elétrica por quatro horas por dia [...],” para realizar uma inscrição e aguardar a convocação para receber um sitio de 21 (vinte e um) alqueires de terra em um local que os representantes do INCRA determinassem, no entanto, o prazo para os camponeses pobres serem contemplados, isto é, receberem o sitio, variava entre 2 (dois) meses a 2 (dois) anos, aguardando ansiosos na fila de espera.




    Nesse contexto, sem perder as esperanças, os camponeses pobres se viam obrigados a trabalharem nas fazendas próximas à cidade de Pimenta Bueno, realizando vários tipos de atividades como: construir cercas, roçar pastos, fazer derrubadas com machados e plantações de capim. Nesse cenário de miséria, meu pai, assim como os demais camponeses pobres, se vira obrigados a trabalharem para os inimigos do campesinato que são os latifundiários, ou seja, os verdadeiros “grileiros1” das terras que deveriam ser expropriadas para fins da Reforma Agrária.




    No final do ano de 1980, próximo de completar 2 (dois) anos de espera por um pedaço de terra, fomos contemplados com um sítio de 21 (vinte e um) alqueires, distante do município de Pimenta Bueno, aproximadamente 150 (cento e cinquenta) quilômetros, região localizada no Regional Zona da Mata2, onde atualmente é o município de Alto Alegre dos Parecis - RO.




    Não haviam estradas que desse acesso à propriedade, mas era necessário fazer este trajeto pelo menos a cada 3 (três) meses, lembrando que dos 150 (cento e cinquenta) quilômetros de distância, entre o sitio e a cidade em que morávamos, só havia estradas em apenas 10 (cem) quilômetros, nesse trajeto era possível pegar carona com os caminhões que trafegavam constantemente puxando toras de madeiras para a cidade, no restante só existiam picadas3 no meio da floresta e a única alternativa era fazer os 50 (cinquenta)quilômetros à pé, carregando um cacaio4 de aproximadamente 15 (quinze) quilos de mantimentos para garantir alimentação durante o percurso da viagem e os dias que fossem trabalhar no sítio.




    O primeiro trabalho na propriedade foi realizado de maneira coletiva, onde em grupos de dez a quinze camponeses um ajudando o outro, superando as dificuldades, pois, fazer esses trabalhos individualmente, corria um sério risco, tendo em vista que os latifundiários locais contratavam jagunços para impedirem a permanência dos camponeses pobres nos sítios, mesmo que adquiridos pelo INCRA.




    E cada camponês fez nesse primeiro momento a derrubada de aproximadamente um alqueire de floresta, após a realização da queimada, a construção de um barraco cercado por pranchas e cobertas por tabuinhas retiradas de maneira artesanal utilizando o “facão de tirar tabuinhas5,” em cada sítio.




    Mas diante da situação de pobreza, a ausência de incentivos por parte do Estado, só foi possível minha família e demais camponeses mudarem para as suas respectivas propriedades no ano de 1982, quando os madeireiros iniciaram o processo de extração de madeiras, haja vista, que a região onde hoje é localizado o município de Alto Alegre dos Parecis, encontravam-se nas florestas, madeiras procuradas pelos donos de serrarias como Mogno e Imburana, e para retirarem era necessário fazerem estradas para realizarem o transporte dos troncos de madeiras em caminhões.




    Surge a partir desse momento, a oportunidade para as famílias camponesas mudarem para seus sítios, alugando caminhões para transportarem as mudanças de três famílias por cada frete, conseguindo desta maneira, chegarem às suas propriedades e iniciarem o cultivo na terra, estreando um novo ciclo na vida das famílias camponesas.




    Ressaltando que a semana das mudanças foi marcada pela alegria no rosto de cada um, caracterizando o momento histórico, onde muitos camponeses não acreditavam que seria possível conquistar uma fração de terras para trabalhar livremente, e finalmente havia se concretizado, estavam de posse da terra para cultivar e criar animais para o sustento da família.




    Ao chegarmos para a nossa terra, iniciamos os primeiros passos com as divisões das atividades entre os componentes da minha família, sendo organizadas da seguinte maneira: as filhas ajudariam nas atividades da casa e eu o único menino da família, nesse período com apenas 4 (quatro) anos de idade teria como tarefa ir juntamente com a mãe levar o almoço na roça para o pai que sempre trabalhava um pouco distantes da casa. E isso aprendi com a minha mãe, a disciplina, ou seja, a compreender a importância de cumprir o horário do almoço, tendo em vista que na lavoura, o trabalho exige muito esforço físico, então todos os dias por volta das dez horas da manhã deveria estar com o almoço no “pé do eito6,” sem nenhum atraso.




    Os conhecimentos tradicionais do campo são utilizados também, no que se refere a autodefesa, lembrando que no caminho da casa até a roça era em meio a floresta, sendo comum os camponeses avistarem onças, porcos do mato e antas, e para afugentar esses animais selvagens, meu pai ensinou um artifício eficaz, colocar pedrinhas ou grãos de milho dentro de uma lata pequena que ao chacoalhar produzia um enorme barulho que afugentava os animais.




    Após realizar essa primeira etapa de trabalho diário, ao retornar para casa tínhamos como tarefa debulhar o milho para tratar das galinhas, porcos e patos. Terminando essa atividade era o momento de ir para o rio pescar e tomar banho, em uma cascata próxima da casa, eu gostava de ficar observando os peixinhos nadando naquelas águas cristalinas correndo em meio às pedras.




    Mesmo vivendo nesse reino encantado, algo tirava o sossego das famílias dessa comunidade, nos anos 1982 a finais de 1985, que era a falta de escolas para os filhos estudarem, diante dessas circunstâncias, eu, como inúmeros filhos de camponeses, só sabia o que era escola por meio das conversas de minhas irmãs, que por serem mais velhas, já haviam estudado no município de Pimenta Bueno, e trouxeram alguns livros e realizavam leituras, destacando os panfletos de Literatura de Cordel.




    As lideranças da comunidade em que vivíamos, estavam sempre se reunindo na busca por alternativas, e no ano 1984, chegou para a região uma família de camponeses e a mulher havia concluído o Magistério no Estado de Goiás e se prontificou a ministrar aulas na Comunidade. Na semana seguinte, reuniram-se os pais e deram início a construção de uma Escola. A futura professora recolheu a documentação das crianças e foi para a cidade de Alta Floresta Doeste para dar andamentos na parte burocrática. Porém, não foi possível a professora concluir o seu trabalho, pois o seu esposo em um ataque de fúria causado por ciúmes assassinou-a com disparos de arma de fogo, tirando uma vida e destruindo dezenas de sonhos de crianças camponesas.




    Continuou a luta, e no ano 1985, eu prestes a completar sete anos de idade, mudou-se para a região uma família advinda do estado do Paraná, e o líder dessa família, em meio a uma reunião, prontificou-se em colocar seu nome à disposição da Comunidade para ajudar na construção de uma escola e trabalhar ministrando aulas, tendo em vista que tinha experiências na área docente, por ter trabalhado como educador em escolas rurais no Estado do Paraná.




    E para adiantar os trabalhos, as famílias definiram utilizar a estrutura da Igreja, para não atrasar o início das aulas. A “Escolinha7” que foi a própria estrutura da Igreja Católica, em poucos dias confeccionaram as carteiras com tabuas extraídas com facão de tirar tabuinha e com uma semana estava pronta para o início das aulas. A Escolinha ficou com o nome de Escola Capitão Leônidas Marques, nome do município pátrio do camponês educador Quirino Luiz Alflen (in memoriam).




    Então chegou o tão sonhado dia! A Escolinha que tinha capacidade para 50 (cinquenta) alunos ficou repleta, composta por alunos do 1º e 2º ano das séries iniciais, o professor organizou a sala da seguinte forma: do lado direito do professor os alunos do 1º ano e do lado esquerdo os alunos do 2º ano.




    Atrás da Escolinha tinha uma cobertura com um grande fogão à lenha, onde era cozinhado a merenda e quem preparava era o professor, em determinadas situações, ele elegia dois alunos e duas alunas, mais velhos, para ajudar na organização da alimentação.




    Com o início das aulas, a minha vida muda completamente, pois, agora era necessário dividir o tempo em estudar, ajudar o pai na lavoura, cuidar das criações e também se divertir aos finais de semanas na Comunidade.




    Essa Comunidade era composta pela Escolinha, que era o mesmo local da Igreja Católica, um Campo de Futebol que se transformou no ponto de encontro dos camponeses que residiam nesse espaço, formando uma população de aproximadamente 40 (quarenta) famílias.




    O trabalho realizado com o meu pai na lavoura era gratificante, pois, o mesmo ensinava as técnicas necessária para o preparo das ferramentas que, na primeira lua cheia do mês de agosto era a data correta para cortar os cabos de ferramentas como: enxadas, foices, machados dentre outros. No mês de setembro iniciava-se o preparo do solo para realizar o plantio, logo que começassem as chuvas.




    O cuidado com a seleção das sementes era feito da seguinte forma: no caso do milho, colhíamos as melhores espigas e armazenávamos em um paiol coberto com palhas de coqueiros. As sementes eram selecionadas de seguinte maneira: debulhava o meio das espigas, que são os grãos com maior índice de germinação e realizávamos o plantio. O feijão por sua vez era colhido os melhores pés, ou seja, os que tinham a melhor quantidade de vagens e secado apenas no período do sol da manhã, isto é, até as 10 (dez) horas do dia e depois armazenados em saco de estopa8, onde colocava uma camada de areia fina retirada do riacho, e outra camada de feijão e assim até completar a quantidade necessária.




    Para a criação de porcos, era necessário alimentá-los pela manhã e ao entardecer, com uma alimentação diversificada a base de milho, abóbora, mandioca e mamão todos produzidos no sítio. A construção de chiqueiros era em locais estratégicos, onde fosse possível fazer o encanamento de água por meio de bicas9 feitas do caule de coqueiros, e os animais adultos eram separados dos pequenos.




    No que se refere a galinhas, patos e marrecos eram criados em um espaço formado por um cercado feito de ripas e cobertos por palhas de coqueiros, que continha chocadeiras, um espaço para separar os frangos para o abate, outro espaço reservado para os patos e marrecos para protegê-los dos predadores como jacarés e lontras que atacavam constantemente. No tocante a prevenção de doenças desses animais, minha mãe, organizava os remédios caseiros como: melão-de-são caetano10, limão misturado com milho, pó de café, mastruz11, alho amassado junto com pimenta malagueta dentre outros. Todavia, a produção era para o consumo próprio da família tanto da carne quanto de ovos, haja vista que, neste período não era possível comercializar na cidade, devido à falta de estradas.




    Com o passar do tempo, no ano 1987, com o início da venda da produção de café e feijão, conseguimos comprar os primeiros lotes de gado leiteiro e um cavalo, que servia como meio de transporte para locomoção no sítio e na cidade. O nosso Sitio, por ser localizado em uma região montanhosa, meu pai resolveu adestrar bezerros para bois de carro, para transportar os produtos da roça como: feijão, milho, arroz, mamão, abobora, mandioca e lenha.




    Eu fui aos poucos aprendendo com o meu pai as técnicas camponesas para amansar os bois de carro para o trabalho e puxar palanques e lascas de madeiras, para a construção de cercas no sítio.




    É importante mencionar que durante esse período, as atividades da escola coadunavam com os aprendizados advindos do compartilhamento das experiencias passadas pelo meu pai e minha mãe no cultivo da lavoura, no armazenamento de sementes, no cuidado da saúde dos animais com base nos conhecimentos populares, isso se resumia em um trabalho arraigado na teoria e prática.




    Ao completar 11 (onze) anos, terminei a 4ª série e devido à falta de oportunidades foi necessário me afastar da escola e aprofundar no trabalho da roça, nesse período ingressei-me na luta junto a meus pais, e com apenas 14 (quatorze) anos já era coordenador de grupo de reflexão da comunidade Santo Antônio localizada na linha P40 Km 10, seguindo a Teologia da Libertação. Já intensificavam-se os debates na luta pela implantação do Sindicato dos Trabalhadores Rurais em Alto Alegre dos Parecis, que naquele momento só tinha sede em Alta Floresta D`Oeste.




    Participamos dos debates, eu, minha família e demais camponeses para implantação do Sindicato dos Trabalhadores Rurais (STR) em Alto Alegre dos Parecis que ocorreu no ano de 1994. Com o STR, em Alto Alegre dos Parecis formou-se uma movimentação liderada pelo movimento sindical e Igreja para a mobilização em massa da população pela emancipação de Alto Alegre dos Parecis.




    Esse trabalho foi eficiente para que em 22 de junho de 1994 fosse realizado um plebiscito, que de acordo com a prefeitura de Alto Alegre (2022), compareceram para a “[...] votação 1.502 eleitores, dos quais 1.457 votaram pelo sim, 26 votos decidiram pelo não, 09 votaram em branco e 10 anularam o voto. Esses 1.457 votos legitimaram a criação do munícipio, o conferindo o status de munícipio e a independência política municipal [...],”se caracterizando como uma grande conquista dos trabalhadores.




    Mesmo com a emancipação de Alto Alegre dos Parecis ocorrida no ano de 1994, a oportunidade de jovens e demais pessoas para o acesso à educação no campo, só foi possível no ano de 1997, quando eu iria completar 19 (dezenove) anos de idade, surgiu em meio as pressões dos camponeses organizados a implantação do projeto reconhecido como Pró Campo que atendeu naquele momento as necessidades de vários municípios do Estado de Rondônia no que se refere a educação básica para filhos de camponeses.




    O município de Alto Alegre dos Parecis - RO, foi contemplado com essa modalidade Pró-Campo, e mais um desafio para mim, conciliar a educação formal com as atividades da roça. A Escola que fui estudar nesse período era distante da nossa casa aproximadamente 12 (doze) quilômetros, e as aulas aconteciam todas as segunda-feira e fazíamos este trajeto a pé, levando conosco a nossa própria alimentação o que nos concedeu o título de estudantes boia-fria, e diante de todos esses obstáculos concluí no ano 2000 o Ensino Fundamental.




    O Ensino Médio, realizei por meio do ensino modular, ou seja, através da Educação de Jovens e Adultos (EJA) conhecido na época por Ensino Supletivo, por ser a oportunidade de conciliar o trabalho na roça e demais atividades. No ano 2002, o Movimento dos Pequenos Agricultores (MPA) estava forte no município de Alto Alegre dos Parecis com muitas mobilizações dos camponeses e com várias pautas de reivindicações como: crédito rural, educação, estradas, transporte, dentre outras.




    Eu, fazia parte do Conselho da Comissão Pastoral da Terra (CPT), e no final do ano de 2002, fui indicado por meio de uma assembleia para fazer parte da coordenação regional do MPA, e continuei estudando por meio do EJA. No ano 2003, com aproximadamente um ano e meio de estudo no EJA, consegui concluir o Ensino Médio.




    Nesse período, engajado na luta por melhores condições de vida no campo através do MPA, STR e CPT, os debates aconteciam relacionados à construção de projetos para melhores condições de vida no campo, dentre eles pode-se destacar a luta por Moradia (crédito habitação) Educação do Campo (em regime de alternância) e linhas de créditos como Pronaf Custeio e Pronaf Investimento.




    Em meio a efervescência da luta pela agricultura camponesa, no ano de 2003 casei-me com uma camponesa com a história de vida semelhante à minha, e no ano de 2004, chega o nosso primeiro filho, um camponezinho para alegrar nossa casa e me dar a oportunidade de defender a continuidade na luta pela sobrevivência no campo.




    Nesse mesmo ano realizei um concurso público para a função de técnico de auxiliar de serviços gerais para trabalhar na horta da Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio Artur da Costa e Silva. Porém, trabalhei na horta da escola por apenas 2 (dois) meses e fui transferido para o setor de prestação de contas onde fiquei por aproximadamente 7 (sete) anos. O ano de 2009, foi marcado por algo superimportante para mim, nasceu a minha filha, uma camponesa para no futuro defender o interesse feminino e somar na luta em defesa das causas camponesas.




    Através do MPA e CPT, trabalhamos na construção de um coletivo de comunicação popular conquistando um espaço na Rádio Comunitária de Alto Alegre dos Parecis, e após várias reuniões decidimos em Assembleia juntamente com camponeses atribuir o nome a este coletivo de Sabadão Camponês, um programa que vai ao ar aos sábados desde janeiro de 2014, com os seguintes locutores: Sebastião Felix Firmino (Maxixe), Elenilton Luiz Ferreira ( Goiano), Fabiano Mariano Penna ( Gordo), Marcilio Cesar Santos Abidias ( Neguinho) e eu Marcilio Alves Abidias (Cabeça Quadrada).




    A conquista de um espaço na Rádio Comunitária de Alto Alegre dos Parecis, transformou-se em um instrumento primordial de divulgação da implantação do curso de Educação do Campo, na Universidade Federal de Rondônia (UNIR), Campus Rolim de Moura. E por ter participado das lutas por meio da CPT e MPA, na defesa da Educação do Campo e poder fazer parte dos debates junto a professores da UNIR que defendem a Educação do Campo, foi uma conquista quando por meio do vestibular específico, ingressei-me na primeira turma do Curso Educação do Campo no ano de 2016, concluindo em finais de 2019.




    Ressaltando que, no ano 2013, ingressei no curso de história em uma universidade privada, onde a modalidade se caracterizava como semipresencial e após concluir, concorri por meio do concurso público estadual uma vaga para professor da área de humanas (História) para ministrar aulas na Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio Juscelino Kubitschek, localizada no município de Santa Luzia Doeste, sendo aprovado e empossado em 07 de abril de 2017.




    No dia 02 de maio de 2015, sofri o maior golpe na minha vida, perdi meu querido pai, o camponês Francisco Abdias Filho, uma grande liderança que lutou bravamente contra um câncer por aproximadamente cinco anos, vindo a perder esta batalha. Perdi minha fortaleza, meu líder e revolucionário camponês nordestino, que sempre defendeu a luta por uma sociedade sem opressores e oprimidos deixando um legado que seguirei enquanto viver.




    Enquanto professor de História e Filosofia do Ensino Básico de filhos de camponeses, militante do Movimento dos Pequenos Agricultores (MPA), conselheiro da Comissão Pastoral da Terra (CPT), coordenador do Sindicato dos Trabalhadores Rurais (STR), de Alto Alegre dos Parecis-RO, egresso do Curso de Educação do Campo: Filosofia e Sociologia, comunicador popular, seguidor do legado do meu saudoso pai e da minha família foram primordiais para o meu ingresso no Programa de Pós-Graduação em Ensino de Ciências da Natureza.




    Para compreender a luta dos camponeses pobres no Brasil, pela terra, é necessário fazer uma breve retrospectiva que se inicia com a chegada dos europeus em finais do século XV. Durante cinco séculos, a formação da classe camponesa em meio à opressão, resistências enraizadas na organização coletiva, buscou respaldo na formação de grupos comunitários contra colonizadores organizando-se por meio de comunidades em parceria com povos nativos, em determinadas situações organizados como nômades, outras vezes ocupando um território fixo em uma luta pela sobrevivência (SANTOS, 2015).




    Diante deste cenário, pode-se afirmar que o processo de colonização da Amazônia e consequentemente do Estado de Rondônia, na segunda metade do século XX, teve um aumento significativo da população em decorrência do processo de migração formado por pessoas que vinham em busca de grandes extensões de terras para a implantação da monocultura, e eram incentivados pelo governo militar, de acordo com Picoli (2006, p.57) formaram “os núcleos de colonização [...]” objetivando “ [...] atender aos interesses capitalistas, tornando a terra uma forma apenas especulativa, nas mãos de verdadeiros barões da terra na região”.




    Os camponeses pobres que tinham como finalidade adquirir uma fração de terra para o sustento familiar, ao terem acesso à terra, descobriram que a mesma não era apropriada para o cultivo de lavouras do tipo arroz, feijão, milho e outros, pois seria necessário o uso de insumos para correção do solo, que é necessário recursos financeiros, no entanto, não tiveram os incentivos como os barões da terra, isto é, direito a condições básicas como estradas, educação e saúde, conforme afirma Picoli (2006, p.58) o “[...] projeto da ditadura militar, bastava facilitar a aquisição da terra para os assentados, já que oferecer estrutura para a fixação do homem na terra não se fazia necessário,” não se caracterizando como um projeto de agricultura familiar.




    Em decorrência da falta de políticas públicas voltada para os camponeses pobres, cuja responsabilidade é do Estado, representado pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), o governo esperava, conforme afirma Picoli (2006, p.57), que os camponeses tornassem a terra “[...] produtiva, ainda que sem estrutura para tal. No entanto, transformá-la em terra fértil e permanecer na área sem as condições mínimas necessárias era o grande desafio”.




    Após os primeiros anos da “conquista da terra,” boa parte dos assentados nos municípios localizados no centro do estado de Rondônia se viram obrigados a migrarem para o interior do Estado na busca por terras apropriadas para o cultivo. O Regional da Zona da Mata se transformou em um local propício, tendo em vista que a terra adequada para o cultivo de lavouras como café, arroz, feijão, milho dentre outras, acabaram sendo ocupados por imigrantes, que segundo Matias (1998, p. 125), para tentar solucionar o problema “[...] o INCRA criou, o PIC Gy-Paraná, [...] esse projeto contribuiu decisivamente para a criação de núcleos populacionais, [...] como Rolim de Moura, Santa Luzia d´Oeste e Nova Brasilândia d´Oeste [...] e apoiar a ocupação de terras devolutas12 mais no interior”.




    É possível afirmar que os municípios que compõem o Regional Zona da Mata foram palco de formação de grandes latifúndios, nesse espaço geográfico vários fatores foram responsáveis pelo avanço dos grandes produtores de monocultura, podendo destacar: terras adequadas para o plantio do capim, criação de boi e florestas com árvores centenárias como o Mogno que foram extraídas pelas grandes empresas madeireiras (BARROS; VERISSÍMO, 2002).




    A partir destas circunstâncias, o município de Alto Alegre dos Parecis, passou a fazer parte dos planos da elite agrária para a formação dos grandes latifúndios, observando que nessa região sempre predominou o domínio dos grandes grupos econômicos representados pelos denominados “barões da terra” (PICOLI, 2006), que se intitulavam os donos do poder.




    Ressalta-se o cenário de devastação do Território Federal de Rondônia na segunda metade do século XX, provocado pelas práticas utilizadas pelos latifundiários, como o desmatamento em grande escala acompanhado das grandes queimadas para a consolidação da monocultura com a intenção, Stedile (2003, p. 27) de “[...] produzir produtos agrícolas para exportação[...]”, tendo como consequências graves a expulsão de famílias do campo.




    A importância desse trabalho está nas contribuições relacionadas às dimensões pedagógicas advindas de dois cursos da Universidade Federal de Rondônia (UNIR, 2022), que são eles: o Curso de Licenciatura em Educação do Campo em Ciências da Natureza e Ciências Humanas, criado e autorizado pela portaria do Ministério da Educação n° 646 de 30 de outubro de 2014 e publicada no Diário Oficial da União no dia 03 de novembro de 2014, curso sediado no Campus Rolim de Moura-RO que iniciou o funcionamento no segundo semestre de 2015, por meio de vestibular específico e o curso itinerante de Pedagogia da Terra, (UNIR, 2022) implantado no Campus Rolim de Moura em parceria com o INCRA e financiado pelo PRONERA (Programa Nacional de Educação na Reforma Agraria) no ano 2003.




    Nesta pesquisa será identificado se houve por parte dos egressos dos cursos de Pedagogia da Terra (2003) e Educação do Campo em Ciências da Natureza, Ciências Humanas (2016), aplicação do conhecimento adquirido no Tempo Comunidade (TC) e Tempo Universidade (TU) em conformidade com os saberes populares no desenvolvimento da produção camponesa do Acampamento Che Guevara, município de Alto Alegre dos Parecis - RO.




    Esse objeto de estudo tem como recorte geográfico o Acampamento Che Guevara localizado no município de Alto Alegre dos Parecis-RO e o marco temporal em estudo corresponde ao período de 1997 a 2022.




    A metodologia adotada corresponde inicialmente à perspectiva preconizada por Lakatos; Marconi, (2015) podendo ser identificado em três vertentes: a vertente do método de abordagem, o materialismo histórico e o método de procedimento.




    Pela vertente do método de procedimentos optamos pelo estudo das concepções embasadas na educação formal e os saberes que margeiam os fazeres-viveres camponeses, que são inseridos por meio da prática no cultivo da terra pelas famílias camponesas que residem no Acampamento Che Guevara desde o período da ocupação da Fazenda Morimoto.




    A outra vertente, diz respeito a abordagem dialética, que se faz pertinente pelo próprio objeto de estudo se fazer compreensível pelo materialismo histórico, ou seja, constantemente por meio de técnicas adquiridas com base nas experiências e as teorias desenvolvidas nas comunidades e o ensino das ciências do curso Educação do Campo: Ciências da Natureza, Ciências Humanas e Pedagogia da Terra.




    Para desenvolver o estudo nos baseamos em André; Lüdke (2015), que utiliza uma variedade de instrumentos de coletas de dados, que permiti o estudo aprofundado de uma microssituação, no caso no contexto político, social e econômico do país e do mundo e as múltiplas determinações que são inerentes a esse contexto.




    Que mudanças foram proporcionadas pelos conhecimentos científico advindo da educação formal do Curso de Licenciatura em Educação do Campo em Ciências da Natureza e Ciências Humanas e Pedagogia da Terra agregadas ao conhecimento popular que margeia todo o fazer-viver camponês na construção da luta pela conquista da terra e na produção e comercialização de alimentos do Acampamento Che Guevara?




    Os egressos não desenvolveram o Tempo Comunidade como o previsto no Projeto Político do Curso (PPC) Educação do Campo, pois, não houve na prática nenhuma ação desenvolvida no Acampamento associando a teoria à prática. Talvez, em decorrência de o edital do processo seletivo não exigir a formação especifica dos docentes na área da Pedagogia da Alternância, pois, na seleção para compor o quadro efetivo do departamento de Educação do Campo, foram empossados professores com titulações de doutores, mas sem experiências práticas necessárias para a execução do projeto proposto pelo curso.




    As lideranças locais dos movimentos sociais se omitiram, não realizaram as devidas cobranças, os estudantes se acomodaram predominando na diversificação dos produtos os saberes populares, mas foram arrastados para o uso de agrotóxico por meio das instituições se distanciando da política do campesinato. Os cursos de Educação do Campo agregaram conhecimentos teóricos, entre eles análise de solo, controle de gastos, manejo, conhecimentos técnicos para abertura de cooperativas e outros, porém não houve avanços nas inovações esperadas no combate ao uso de agrotóxico na produção do Acampamento Che Guevara.




    Apesar de não ter sido implementado os conhecimentos no Tempo Universidade durante o curso, nesse espaço tempo do fim do curso Pedagogia da Terra (2009) e Educação do Campo em Ciências da Natureza e Ciências Humanas (2021), dois anos após o término do curso os egressos estão aplicando teorias somadas aos saberes populares como: Alfabetização de Jovens e Adultos, Quintal Ecológico e Ciranda Infantil.




    A abordagem geral adotada na investigação é a do Materialismo Histórico e Dialético (MHD), que contempla obras dos clássicos de Marx e Engels, (2011) e teóricos que se orientam por essa abordagem, dentre eles Horn e Germinari, (2010) demonstram que as categorias tempo e trabalho abarcam os conceitos necessários à apreensão da síntese da história da humanidade envolvendo o passado, o presente e o futuro:




    [...] verifica-se que a cronologia e o trabalho são categorias temporais da história e não é possível pensá-las separadamente. [...] o tempo-medida (relógio) e o tempo-trabalho, nasceram simultaneamente, mas, se analisados no sentido epistemológicos do materialismo histórico, o segundo tem primazia sobre o primeiro, porque constitui, por excelência, a base de toda vida humana. (HORN; GERMINARI, 2010, p. 50).




    A história do campesinato observada a partir do surgimento do modo de produção capitalista foi caracterizada ao longo de sua existência pela construção de uma nova composição de classes sociais, cujo sistema tem por objetivo extrair a matéria prima para fortalecer a exploração da mais-valia. Ressaltando que para a consolidação com êxito deste projeto foi necessário ocorrer uma mudança estrutural, e em consequência dessas políticas implantadas, o primeiro passo foi expulsar a maioria das famílias do seu local de origem, dando início ao fenômeno denominado de êxodo rural, que foi primordial para o aumento da população das grandes cidades e o fortalecimento da mão de obra barata no setor urbano.




    Para atingir o seu auge, o modo de produção capitalista coloca em prática projetos que têm como objetivo eliminar de forma gradativa o campesinato enquanto classe, sendo que a tática utilizada neste período foi à descaracterização do setor rural impondo uma transformação da seguinte maneira:




    O paradigma da metamorfose do campesinato surgiu na última década do século XX e é uma espécie de “terceira via” à questão do campesinato. Acredita no fim do campesinato, mas não no fim do trabalho familiar na agricultura. Desse modo utiliza o conceito de agricultor familiar como eufemismo do conceito de camponês. A partir de uma lógica dualista de atrasado e moderno, classifica o camponês como atrasado e o agricultor familiar como moderno. Essa lógica dualista é processual, pois o camponês para ser moderno precisa se metamorfosear em agricultor familiar. (CARVALHO, 2004, p. 18).




    Esse processo de transformação ocorre por meio da construção de instrumentos ideológicos que são responsáveis por uma mudança radical, ou seja, um modelo pensado para ser desenvolvido a curto, médio e longo prazo:




    Aos fundamentos em debate nessa controvérsia geral sobre o campesinato e o capitalismo foram acrescidos, no Brasil, temas como o campesinato e os modos de produção, os resquícios do colonialismo e do escravagismo no campo, a expansão da fronteira agrícola, a reforma agrária e o papel do Estado na reprodução do campesinato. (CARVALHO, 2004, p. 14).




    Segundo Carvalho (2004), percebe-se que neste contexto são destacadas as leituras históricas da natureza e caráter do campesinato no Brasil, que foram marcadas em graus de intensidade distintas, isto é, sempre foram definidas pelo ‘determinismo econômico’. Ainda que essas controvérsias sejam observadas no que se refere à maneira como são implantadas e de acordo com o aumento da opressão vão surgindo os mecanismos para ampliar a resistências tendo como meta inserir o campesinato no modo de produção vigente, independente se estes movimentos sociais e sindicais sejam universais ou locais.




    Compreende-se que historicamente no Brasil e em qualquer região dominada pelo atual modelo de produção sempre prevaleceu as ideias da classe dominante, haja vista, que foi sempre confrontada com as reivindicações advindas das organizações desenvolvidas pelos trabalhadores que compõem a população menos favorecida e, defendem seu modo de vida demonstrando na prática da produção o zelo com o meio em que vive. Diante deste cenário:
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